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3 — Em todos os atos praticados no exercício transferido da 
delegação de competências, os delegados deverão fazer sempre 
menção expressa dessa competência, utilizando a expressão «Por 
delegação do Chefe do Serviço Finanças», com a indicação da data 
em que foi publicada a presente delegação na 2.ª série do Diário 
da República.

4 — Tendo em consideração o conteúdo doutrinal do conceito de de-
legação de competências, conforme o previsto no artigo 49.º do Código 
do Procedimento Administrativo, o delegante conserva, entre outros, os 
seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução e apreciação que entenda inconvenientes, sem que 
isso implique a derrogação, ainda que parcial, deste despacho;

b) Modificação, anulação ou revogação dos atos praticados pelos 
delegados.

VI — Produção de efeitos:

O presente despacho produz efeitos a 01 de março de 2016, ficando 
por este meio ratificados todos os atos e despachos entretanto proferidos 
sobre as matérias ora objeto de delegação.

8 de junho de 2016. — A Chefe do Serviço de Finanças de Lisboa 10, 
em regime de substituição, Maria Fernanda Antunes Barata.
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 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes do Ministro da Saúde e do Secretário
de Estado Adjunto, do Tesouro e das Finanças

Despacho n.º 11807/2016
Considerando que, a licenciada Maria Elsa Azeredo Soares foi no-

meada membro do conselho de administração do Centro Hospitalar de 
Entre o Douro e Vouga, E. P. E., nos termos da Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 20/2016;

Considerando que, aos membros do conselho de administração do 
referido centro hospitalar se aplica o Estatuto do Gestor Público, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 
de janeiro e pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho;

Considerando que, o Estatuto do Gestor Público impõe aos órgãos 
máximos de gestão destes estabelecimentos de saúde o regime de in-
compatibilidades, o qual impede o desempenho de outras funções, salvo 
nos casos expressamente previstos na lei;

Considerando que, o artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 183/2015, de 31 
de agosto, alterou o artigo 13.º dos Estatutos constantes do anexo II do 
Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, permitindo o exercício 
da atividade médica, a título excecional, de natureza assistencial, de 
forma remunerada, pelos diretores clínicos, no mesmo estabelecimento 
de saúde;

Considerando que, a licenciada Maria Elsa Azeredo Soares reque-
reu o exercício da atividade médica e o conselho de administração do 
Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., se pronunciou 
favoravelmente, em reunião de 20 de julho de 2016, sobre a verificação 
do comprovado interesse para o serviço;

Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 3, 4 e 6 do artigo 13.º 
dos Estatutos constantes do anexo II do Decreto -Lei n.º 233/2005, de 
29 de dezembro, alterado pelo artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 183/2015, 
de 31 de agosto;

1 — Autoriza -se, a título excecional, a licenciada Maria Elsa Azeredo 
Soares, nomeada membro — diretora clínica — do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., a 
exercer atividade médica, de natureza assistencial, de forma remunerada, 
no referido estabelecimento de saúde.

2 — A remuneração a auferir observa os limites previstos no n.º 4 
do artigo 13.º dos Estatutos constantes do anexo II do Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro, alterado pelo artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 183/2015, de 31 de agosto.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.
27 de setembro de 2016. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 

Fernandes. — 22 de setembro de 2016. — O Secretário de Estado Ad-
junto, do Tesouro e das Finanças, Ricardo Emanuel Martins Mourinho 
Félix.
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 FINANÇAS E AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e das Florestas e do Desenvolvimento Rural

Portaria n.º 307/2016
O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 

(ICNF, I. P.), nos termos do Decreto -Lei n.º 135/2012, de 29 de junho, 
é um instituto público integrado na administração indireta do Estado, 
dotado de autonomia administrativa, financeira e património próprio, que 
sob superintendência e tutela do respetivo ministro, prossegue atribuições 
do Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural.

No âmbito das atribuições, previstas nas alíneas a), b) e i) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 135/2012, de 29 de junho, o ICNF, I. P., 
desempenha funções de autoridade nacional para a conservação da na-
tureza e biodiversidade, apoia a formulação da política de conservação 
da natureza e da biodiversidade e garante o cumprimento dos objetivos 
decorrentes dos seus regimes, em articulação com a Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P.

Por sua vez, o ICNF, I. P. assegura também, a conservação e a gestão 
sustentável de espécies, habitats naturais da flora e da fauna selvagens 
e de geossítios, promovendo a elaboração e implementação de planos, 
programas e ações, designadamente nos domínios da inventariação, da 
gestão, da monitorização, da vigilância e fiscalização e dos sistemas de 
informação, e ainda a promoção da criação do Cadastro Nacional dos 
Valores Naturais Classificados, integrando a avaliação dos serviços 
prestados pelos ecossistemas e o desenvolvimento do sistema de infor-
mação sobre o património natural.

Pelo que, considerando a necessidade de promover a contratação de 
serviços para elaboração de planos de gestão para designação de zonas 
especiais de conservação (ZEC), e a circunstância de se prever encargos, 
em mais de um ano económico.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor 
pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, que aprovou o Código dos Contratos Públicos, conjugado com 
a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e com o 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, ao abrigo 
de competência delegada pelo Despacho n.º 3485/2016, do Ministro das 
Finanças, publicado no Diário da República 2.ª série de 9 de março de 
2016, e pelo Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural o seguinte, ao abrigo da competência delegada pelo Despacho 
n.º 2243/2016, do Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, publicado no Diário da República 2.ª série de 12 de fevereiro 
de 2016, o seguinte:

1 — É autorizado o Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P., a celebrar contratos de prestação de serviços para a ela-
boração de planos de gestão de vinte sítios de importância comunitária 
(SIC), designados ao abrigo da Diretiva Habitats — Diretiva n.º 92/43/
CEE, do Conselho, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna 
e da flora selvagens, até ao montante de 720.000,00 € (setecentos e vinte 
mil euros,) a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos resultantes do contrato não poderão, em cada ano 
económico, exceder as seguintes importâncias, acrescidas de IVA:

2016 — 28.800,00 € (vinte oito mil e oitocentos euros);
2017 — 187.200,00 € (cento e oitenta e sete mil e duzentos euros);
2018 — 295.200,00 € (duzentos e noventa e cinco mil e duzentos 

euros);
2019 — 208.800,00 € (duzentos e oito mil e oitocentos euros).

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior e/ou anos anteriores.

4 — Os encargos emergentes da presente portaria serão satisfeitos 
por verba adequada a inscrever nos orçamentos de funcionamento, do 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., para 2017 e 
anos seguintes, na classificação económica 02.02.20.C0.00 — Serviços 
Especializados — Outros.

5 — A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura.

23 de setembro de 2016. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 28 de setembro de 2016. — O 
Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural, Amândio 
José de Oliveira Torres.
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